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ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74912 - Recursos sob Supervisão do Fundo Nacional de Cultura
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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5025 Cultura 4.000.000
AT I V I DA D ES

13 123 5025 2D07 Administração do Financiamento a Empreendedores Culturais 4.000.000
13 123 5025 2D07 0001 Administração do Financiamento a Empreendedores Culturais - Nacional 4.000.000

F 3 2 90 0 118 4.000.000
TOTAL - FISCAL 4.000.000
TOTAL - GERAL 4.000.000

ÓRGÃO: 81000 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
UNIDADE: 81101 - Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - Administração Direta
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E
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0032 Programa de Gestão e Manutenção do Poder Executivo 26.067
AT I V I DA D ES

14 122 0032 2000 Administração da Unidade 26.067
14 122 0032 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 26.067

F 3 2 90 0 100 26.067
TOTAL - FISCAL 26.067
TOTAL - GERAL 26.067

Atos do Congresso Nacional
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco, Presidente

do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e  do
inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 35, DE 2021

Aprova o ato que outorga autorização à Associação
de Radiodifusão Comunitária Cultura FM de Avelino
Lopes - Piauí para executar serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Avelino Lopes, Estado
do Piauí.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato previsto na Portaria nº 3.306, de 24 de agosto de

2017, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que outorga
autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária Cultura FM de Avelino Lopes - Piauí
para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão
comunitária no Município de Avelino Lopes, Estado do Piauí.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 25 de novembro de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Rodrigo Pacheco,

Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a
seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 35, DE 2021

Institui o Selo Zumbi dos Palmares.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º E instituído o Selo Zumbi dos Palmares, destinado a agraciar

Municípios que se destacarem na execução de políticas públicas de promoção da
igualdade racial em areas como:

I - educação, especialmente as iniciativas relacionadas a abordagem em sala
de aula de tematica alusiva a cultura afro-brasileira e indígena, nos termos do art. 26-
A da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional);

II - trabalho;
III - enfrentamento a violência;
IV - saúde.
Parágrafo único. Cada Município poderá concorrer em categorias distintas, se

diversas forem as ações e iniciativas consideradas, ou por períodos consecutivos, desde
que em categorias diferentes, em relação à política pública eventualmente premiada.

Art. 2º O Selo será concedido pela Mesa do Senado Federal e será entregue
em sessão do Senado Federal especialmente convocada para esse fim, a realizar-se
preferencialmente no dia 20 de novembro de cada ano ou em data próxima, na mesma
semana em que for comemorado o Dia da Consciência Negra.

Art. 3º A indicação dos Municípios candidatos, acompanhada de justificativa
circunstanciada e de documentação comprobatória do mérito dos indicados, poderá ser
realizada por qualquer Senadora ou Senador.

Art. 4º Para proceder à apreciação das indicações e à escolha dos Municípios
agraciados, será constituído o Conselho do Selo Zumbi dos Palmares, composto por 1 (um)
presidente e por mais 4 (quatro) Senadoras ou Senadores indicados pelos partidos políticos, na
forma de rodízio, contemplando todas as siglas partidárias com cadeira no Senado Federal.

§ 1º A composição do Conselho de que trata o caput deste artigo será renovada
a cada 2 (dois) anos, entre os meses de fevereiro e março da primeira e da terceira sessões
legislativas ordinárias, permitida a recondução de seus membros.

§ 2º O Conselho, a cada ano, definirá o número de Municípios agraciados e
fixará o período para recebimento das indicações.

Art. 5º A escolha dos Municípios agraciados será divulgada pelos meios de
comunicação do Senado Federal e em sessão plenária.

Art. 6º As despesas decorrentes desta Resolução correrão à conta de
dotações próprias consignadas no orçamento do Senado Federal.

Parágrafo único. Para a cerimônia de entrega do Selo, o Senado Federal
arcará com as despesas de locomoção, hospedagem e alimentação dos prefeitos dos
Municípios agraciados ou dos respectivos representantes legais.

Art. 7º Caberá à Secretaria-Geral da Mesa e à Diretoria-Geral adotar as
demais providências necessárias à realização da premiação.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 25 de novembro de 2021
Senador RODRIGO PACHECO

Presidente do Senado Federal

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 10.868, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2021

Altera o Decreto nº 10.499, de 28 de setembro de
2020, que remaneja, em caráter temporário, cargos
em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores - DAS para o Ministério da Economia, e o
Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021, que
regulamenta a Lei Complementar nº 159, de 19 de
maio de 2017, e transforma cargos em comissão e
funções de confiança.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 10.499, de 28 de setembro de 2020, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 1º Ficam remanejados, em caráter temporário, da Secretaria de Gestão da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia para o Ministério da Economia, os seguintes cargos em comissão e funções
de confiança:

I - dois Cargos Comissionados Executivos - CCE 1.17; e
II - duas Funções Comissionadas Executivas - FCE 1.17.
Parágrafo único. Os cargos em comissão e as funções de confiança de que trata o caput:

.........................................................................................................................................
II - não integrarão a Estrutura Regimental do Ministério da Economia e o seu

caráter de transitoriedade constará dos atos de nomeação ou designação, por meio
de remissão ao caput; e

III - serão restituídos à Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia e os seus
ocupantes ficarão automaticamente exonerados ou dispensados:

a) em 1º de julho de 2023; ou
..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º O Decreto nº 10.681, de 20 de abril de 2021, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 26. ................................................................................................................
.........................................................................................................................................

§ 2º .......................................................................................................................
.........................................................................................................................................

III - deverão ser investidos no prazo de trinta dias, contado da data da
indicação, em Cargo Comissionado Executivo - CCE ou Função Comissionada Executiva
- FCE, de nível 17, em regime de dedicação exclusiva.
.............................................................................................................................." (NR)

Art. 3º Ficam transformados, nos termos do disposto no art. 6º da Lei nº
14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo:

I - em Cargos Comissionados Executivos - CCE:
a) cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS; e
b) outros CCE; e
II - em Funções Comissionadas Executivas - FCE:
a) cargos em comissão do Grupo-DAS; e
b) CCE.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 25 de novembro de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DO GRUPO-DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO
SUPERIORES - DAS E CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE TRANSFORMADOS NOS

TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 6º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE-17 6,27 - - 2 12,54 2 12,54

. CCE-8 1,60 1 1,60 - - -1 -1,60

. CCE-2 0,21 - - 1 0,21 1 0,21

. CCE-1 0,12 - - 1 0,12 1 0,12

. DA S - 6 6,27 3 18,81 - - -3 -18,81

. FC E - 1 7 3,76 - - 2 7,52 2 7,52

. T OT A L 4 20,41 6 20,39 2 -0,02
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